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Cunhataí/SC

Em 2017 a ARIS inicia o projeto TrataSan, que 
visa a gestão das soluções descentralizadas 

(individuais) como alternativa na 
impossibilidade técnica e financeira de 

implantação de sistemas convencionais de rede 
coletora e estações de tratamento de 

esgotamento sanitário.

360 economias residenciais urbanas



360 economias residenciais urbanas

Soluções Individuais

O Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) considera 
como atendimento adequado ao esgotamento sanitário, o 
serviço coletivo seguido de tratamento ou  solução sanitária 
individual.

Como solução individual, o PLANSAB enquadra o uso de fossa 
séptica sucedida por pós tratamento ou unidade de disposição 
final, adequadamente projetados e construídos.

Tanque (fossa)

séptico
Filtro 

anaeróbio

Disposição final 

(sumidouro, galeria 

pluvial pós cloração, 

entre outros)
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Justificativa

Início do 
projeto

Objetivo

Propósito

O projeto possui como escopo a demanda trazida pelos gestores
municipais à ARIS para equacionar a falta de investimentos
necessários para implantação e operação de sistemas coletivos de
esgotamento sanitário, previstos nos PMSB.

A proposta de alocação de recursos suplementares para o
desenvolvimento e implementação foi submetida ao Conselho de 
Administração e aprovada em 30 de maio de 2017.

Realizar diagnóstico quali-quantitativo das unidades de tratamento
de esgoto doméstico em operação nos municípios regulados pela
ARIS, fundamentalmente as soluções individuais.

Fundamentar a tomada de decisão a ser realizada pelos municípios
para regularizar a gestão dos efluentes sanitários, respeitando as
condições de viabilidade técnica e financeira locais.

Municípios

Municípios regulados pela ARIS com população inferior a 15.000 
habitantes.



• Assinatura de Convênio de Cooperação com os municípios interessados, a
ARIS destina recursos financeiros para contratação da equipe técnica que
realizará o estudo.

• Levantamento das informações sobre a situação do esgotamento sanitário,
com o apoio das agentes de saúde municipais, aplicam um questionário
censitário em toda a área urbana do município.

• Elaboração de um relatório apresentando informações municipais, os
resultados da pesquisa, alternativas para o esgotamento sanitário e análise
técnica para indicação da opção viável de acordo com a realidade local.

Como funciona?

Entrega dos relatórios para os municípios de União do Oeste, Campo Erê e Palma Sola. 





Obrigações dos Municípios

• Regulamentar por lei a obrigatoriedade da implantação de solução individual de 

esgotamento sanitário onde não houver rede pública de coleta de esgoto.

• Promover e/ou atualizar continuamente o cadastro de todas as edificações 

(considerando o “habite-se” e vistorias de fiscalização).

• Cadastrar as empresas prestadoras dos serviços de limpeza das soluções 

individuais de esgotamento sanitário e fiscalizar o destino do lodo coletado.

• Fiscalizar as edificações para garantir a instalação adequada das soluções 

individuais e a realização da limpeza periódica.

• Incorporar as soluções individuais de tratamento e disposição final de esgotos 

domésticos no Plano Municipal de Saneamento, durante sua elaboração ou 

revisão.

• Cobrar remuneração pelos serviços prestados, por meio de tarifa ou preço público, 

para garantir a sustentabilidade da ação de saneamento.

• Realizar atividades de educação ambiental, conscientizando a população sobre a 

correta implantação e manutenção (limpeza periódica) dos sistemas individuais.



Passo 2 - Treinamento dos técnicos municipais 
para aplicação do questionário.

Passo 3 - Aplicação do questionário 
ao morador.

Passo 1 - Assinatura do Convênio de 
Cooperação.

Passo 4 – Elaboração e entrega do 
relatório técnico.

Passo-a-passo



111
Relatórios 
concluídos



Panorama Geral

Mais de 64.000 
residências 
verificadas

Cerca de 23% 
dos sistemas 
passam por 

limpeza 
periódica.

80%

10%

10%

A edificação utiliza sistema individual de 
esgotamento sanitário?

Sim Não Não informado

47%

38%

27%
32%

Unidades de tratamento utilizadas

Fossa rudimentar Tanque séptico Filtro anaeróbio Sumidouro
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CUNHATAÍ  3º 
ciclo da  limpeza  

programada  

MAREMA Licitou  
sistema de 

tratamento de 
lodo

CORONEL 
MARTINS

Substituindo 
sistema coletivo 

(fossa e filtro) 

SÃO JOÃO DO 
OESTE

Modelo de SI com 
cloração 

80% regular

Municípios com limpeza 
programada

DESCANSO
Início da limpeza 

programada
(CASAN)

VARGEÃO 
Licitando sistema 
de tratamento de 

lodo

GALVÃO
Substituindo 

sistema coletivo 
(fossa e filtro) 

LAJEADO GRANDE 
Planejando a compra 

do sistema de 
tratamento de lodo

SERRA ALTA 
2º ciclo da  

limpeza  
programada

Exemplos

Municípios que estão 
adquirindo sistemas para 

tratamento do lodo

Municípios que estão 
substituindo sistemas antigos 

deficientes

Mais de 90% dos 
sistemas da área 
urbana são regulares

Estão sendo 
realizadas as 
vistoria nas 
residências



Exemplos

Municípios com sistema de tratamento e realizam limpeza 
programada

IBIAM

TANGARÁ

PINHEIRO 
PRETO

IBICARÉ

IOMERÊ

CONJUNTO



Município Lei municipal - saneamento descentralizado

Lajeado Grande Leis n° 861 862 867 e 868/2023 - Subsidio hora máquina, sistemas individuais e programa saneamento básico

Lindóia do Sul
Decreto n° 3828/2022 - Regulamenta programas municipais de melhoramento urbano e dá outras providências (Incentivo sistemas 
individuais)

Marema Lei n° 1289/2023 - Dispõe sobre o programa de incentivo ao saneamento básico municipal e dá outras providências

Modelo
Lei n° 2638/2023 - Cria o Plano Municipal de Incentivo à Habitação, conforme especifica e dá outras providências (Subsidio sistemas 
individuais)

Mondaí
Lei nº 3.830/2023 - Institui programa de incentivos denominado Pacto pelo Saneamento, a fim de cumprir as metas de universalização da 
cobertura de esgotamento sanitário e dá outras providências

Painel
Lei n° 795/2022 - Cria o programa de saneamento básico Fossa Séptica Limpa que visa executar serviços de limpeza de resíduos/dejetos, e 
dá outras providências

Palma Sola
Decreto n° 338/2023 - Regulamenta a Expedição de Alvará de Construção e habite-se e Aprovação de Projetos Hidrossanitários e dá Outras 
Providências

Paraiso Lei n° 1491/2018  - Dispõe sobre o programa de incentivo ao saneamento básico municipal 

Peritiba Lei n° 2280/2022 - Autoriza o município de Piritiba a gerenciar os serviços de limpa fossa, e dá outras providência

Planalto Alegre
Lei complementar n° 082/2019 - Altera dispositivos constantes da Lei Complementar Municipal 024/2010 e da Lei Complementar Municipal 
053/2014 (exige sistema individual)

Saltinho Lei n° 1121/2023 - Dispõe sobre o programa de incentivo ao saneamento básico municipal e dá outras providências

Santiago do Sul Lei nº 1.110/2023 - Dispõe sobre o Programa Municipal de Saneamento Básico e da outras providências

São João do Oeste
Lei nº 2.044/2023 - Dispõe sobre o Programa Municipal de Incentivo a Adequação e Regularização do Sistema de Tratamento Individual de 
Esgoto Domiciliar para as famílias em situação de vulnerabilidade social e dá outras providências

São Miguel da Boa 
Vista

Lei n° 1150/2021 - Dispõe sobre o programa de incentivo ao saneamento básico do município de São Miguel da Boa Vista/SC e dá outras 
providências

Serra Alta
Lei nº 1.200/2022 - Institui como sistema de esgotamento sanitário público as soluções individuais de esgotamento sanitário e dispõe sobre 
o Programa Municipal de Saneamento Básico, estabelece incentivos e dá outras providências

Tangará Lei nº 2646 - Dispõe sobre o Programa Municipal de Esgotamento Sanitário, e dá outras providências

Tigrinhos Lei n° 961/2019 - Dispõe sobre o Programa Municipal de Esgotamento Sanitário, e dá outras providências

União do Oeste
Lei n° 1129/2019 - Dispõe sobre o programa de incentivo ao saneamento básico municipal
Lei n° 1212/2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da instalação de sistema individual de tratamento de esgoto 
sanitário e dá outras providências

Leis Municipais aprovadas 



Município Lei municipal - saneamento descentralizado

Águas de Chapecó Lei n° 2.039/2021 - Dispõe sobre Programa Municipal de Esgotamento Sanitário, e dá outras providências

Águas Frias Lei nº 1.369/2023 - Dispões sobre o programa de incentivo ao Saneamento Básico Municipal e dá outras providências

Anchieta Lei n° 2.764/2023 - Dispõe sobre o programa de incentivo ao saneamento básico municipal e dá outras providências

Belmonte
Lei complementar n° 58/2023 - Dispõe sobre os requisitos e regulamentações para a emissão de alvará de construção, emissão de habite-se para 
edificações e dá outras providências

Bom Jardim da Serra Lei nº 1.399/2020 - Dispõe sobre o programa de inventivo ao saneamento básico municipal

Bom Jesus do Oeste
Lei nº 1.088/2017 - Dispõe sobre o sistema de saneamento básico, a ser aplicação nas edificações e na regularização das existentes, bem como a 
instituição da forma de coleta dos resíduos para o município de Bom Jesus do Oeste e dá outras providências

Calmon Lei n° 073/2022 - Institui programa de limpeza de fossas sépticas, negras ou similares no município de Calmon – Fossa Limpa e dá outras providências

Campo Erê
Decreto nº 2.003/2020 - Regulamenta como sistema de esgotamento sanitário público as soluções individuais de esgotamento sanitário e dispõe sobre 
o programa municipal de esgotamento sanitário e dá outras providências

Cunhataí
Lei nº 067/2020 - Institui como sistema de esgotamento sanitário público as soluções individuais de esgotamento sanitário e dispõe sobre o Programa 
Municipal de Esgotamento Sanitário e incentivo e dá outras providências 

Descanso Lei nº 1.738/2020 - Dispõe sobre o programa municipal de esgotamento sanitário e dá outras providências

Flor do Sertão Lei nº 733/2021 - Dispõe sobre o Programa Municipal de Esgotamento Sanitário e dá outras providências 

Formosa do Sul
Lei 889/2023 - Dispõe sobre a obrigatoriedade para todas as edificações, da instalação de sistema individual de tratamento de esgoto sanitário no 
âmbito do município de Formosa do Sul/SC, e dá outras providências

Ibiam
Lei n° 702/2023 - Autoriza o município de Ibiam a firmar convênio com os municípios de Tangará, Ibicaré, Iomerê e Pinheiro Preto e dá outras 
providências

Iomerê Lei nº 1.061/2023 - Institui o programa de incentivo à regularização de tanques sépticos e dá outras providências

Ipuaçu
Lei nº 1.014/2023 - Institui como sistema de esgotamento sanitário público do município as soluções individuais de esgotamento sanitário e dispões 
sobre o programa municipal de esgotamento sanitário e incentivo e dá outras providências

Ipumirim
Lei nº 1.399/2006 - Autoriza concessão de incentivos para implantação de sistema de tratamento de efluentes provenientes de fossas sépticas 
instaladas nas residências

Irani Lei complementar n° 125/2021 - Altera os artigos 9º, 10 e 261 da Lei Complementar nº 89 de 24 de abril de 2018 (Exige sistema individual)

Jardinópolis Lei n° 1096/2021 - Dispõe sobre o programa de incentivo ao saneamento básico municipal

Leis Municipais aprovadas 



CAMPANHA DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL E SANITÁRIA



Resolução Normativa



Visite: www.aris.sc.gov.br



Engº Willian Jucelio Goetten
Coordenador de Fiscalização
E-mail: willian@aris.sc.gov.br

Fone: 48-98488-4382
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